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Resumo Gráfico

Necessidades e acesso aos serviços de saúde por pessoas em condição pós-
COVID-19 no Brasil: estudo qualitativo

Resumo

A condição pós-COVID-19 envolve sintomas persistentes que impactam a qualidade de vida e exigem cuidados contínuos. O estudo teve 
como objetivo conhecer as necessidades em saúde e os serviços de atenção à saúde utilizados pelas pessoas na condição pós-COVID-19, 
além de descrever os custos arcados pelo usuário. Trata-se de uma pesquisa qualitativa realizada no ambulatório pós-COVID de um 
Hospital Escola na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul. Participaram 10 famílias, sendo 10 pessoas em condição pós-COVID-19 e 10 
familiares, totalizando 20 participantes. A amostra foi do tipo intencional e a coleta de dados ocorreu entre março a agosto de 2022 por 
meio de entrevista semiestruturada. Os dados foram organizados no software IRAMUTEQ e analisados mediante análise de conteúdo. 
As pessoas em condição pós-COVID-19 apresentaram necessidades de saúde que as tornaram dependentes dos cuidados familiares 
e requereram atendimento multidisciplinar. Elas acessaram diferentes serviços da rede de atenção do SUS, além de serviços privados 
pagos com recursos próprios como consultas, fisioterapia, exames e compra de medicamentos. As pessoas em condição pós-COVID-19 
demandam cuidados contínuos, tanto na atenção primária quanto especializada, com equipe multidisciplinar para reabilitação, prevenção 
da progressão da dependência funcional e novos agravos.
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Highlights

• Sintomas persis-
tentes impactam 
a qualidade de 
vida e autonomia 
das pessoas em 
condição pós-CO-
VID-19.
• A espera no 
atendimento espe-
cializado no SUS 
levou ao aumento 
nos custos aos pa-
cientes.
• A fragmentação 
dos serviços difi-
culta o acesso inte-
gral ao tratamento 
e a recuperação 
das pessoas em 
condição pós-CO-
VID-19.
• É preciso forta-
lecer estratégias 
para garantir assis-
tência gratuita e 
integral a essa po-
pulação.

1Programa de Pós-graduação em Enfermagem, Universidade Federal de Pelotas – PPGEnf/UFPel. Pelotas/RS, Brasil. 
2Faculdade de Enfermagem, Universidade Federal de Pelotas – FE/UFPel. Pelotas/RS, Brasil. 
3Faculdade de Enfermagem, Universidade Católica de Pelotas – FAEN/UCPel. Pelotas/RS, Brasil. 
E-mail: kmacagnan@gmail.com

Kelly Laste Macagnan1           Teila Ceolin2          Caroline Vasconcellos Lopes3              Vanessa de Araujo Marques1              

Juliana Graciela Vestena Zillmer1

Editor de área: Edison Barbieri
Revisor: Apio Ricardo Nazareth Dias 
Revisora: Camila Vitelli Molinari 
Mundo Saúde. 2025,49:e17402025
O Mundo da Saúde, São Paulo, SP, Brasil. 
https://revistamundodasaude.emnuvens.com.br

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://orcid.org/0000-0002-7327-3945
https://orcid.org/0000-0002-0410-6289
https://orcid.org/0000-0002-5597-801X
https://orcid.org/0000-0002-6639-8918
https://orcid.org/0000-0001-5980-7501
https://revistamundodasaude.emnuvens.com.br
https://orcid.org/0000-0003-3306-4564
https://orcid.org/0000-0002-9535-5095


Mundo Saúde. 2025,49:e17402025 
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e17402025P2

INTRODUÇÃO

A condição pós-COVID-19 é descrita como um 
conjunto de sintomas que emergem geralmente três 
meses após o início da infecção pelo coronavírus, 
persistem por pelo menos dois meses e que não são 
explicados por outros diagnósticos1. Com base em 
uma estimativa conservadora de 10%, a prevalência 
da condição pós-COVID-19 no mundo alcançaria cer-
ca de 75 milhões de pessoas, com aproximadamente 
4 milhões de casos no Brasil2. Esse dado ressalta a 
necessidade de desenvolver políticas públicas e es-
tratégias de gestão voltadas tanto para a prevenção 
quanto para o tratamento eficaz das complicações 
decorrentes da COVID-19.

Esses sintomas prolongados podem afetar o sis-
tema respiratório, neurológico, cardiovascular, gas-
trointestinal, musculoesquelético, reumatológico, 
dermatológico e imunológico, além de impactar a 
saúde mental3,4, podendo variar de condições leves a 
incapacitantes, afetando potencialmente a qualidade 
de vida relacionada à saúde, aumentando a demanda 
por serviços de saúde, resultando em absenteísmo e 
elevando os custos diretos e indiretos com cuidados 
à saúde2. 

Diante desses impactos persistentes, a reabilita-
ção pós-alta hospitalar passou a ser recomendada 
para as pessoas com complicações associadas à CO-
VID-19 visando melhorar a evolução e o prognóstico 
da doença5. Para isso é necessário acompanhamento 
a longo prazo, individualizado de acordo com o per-
fil clínico do paciente e em serviços de reabilitação 
com equipe multidisciplinar6. 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), ins-
tituído pela Constituição Federal de 1988, reconhe-
ceu a saúde como um direito do cidadão e dever 
do Estado. Baseado nos princípios da universalidade, 
integralidade, equidade, descentralização, regiona-
lização, hierarquização e participação social, tem 
como objetivo garantir o acesso universal, integral e 
igualitário à saúde para toda a população brasileira7. 
Um dos desafios enfrentados pelo Sistema é fornecer 
respostas eficazes às condições crônicas que afetam 
uma parcela significativa da população adulta, uma 
vez que há fragmentação das ações e serviços de 
saúde considerando as mudanças do perfil epidemio-
lógico da população7. 

Cabe destacar a importância do SUS desde sua im-
plantação, e principalmente durante a pandemia da 
COVID-19, por assistir uma demanda crescente de 
pessoas que necessitaram de atendimento, incluindo 
diagnóstico, tratamento e atendimento de alta com-
plexidade. A pandemia da COVID-19 desafiou a re-
siliência dos sistemas de saúde globalmente, em es-
pecial no Brasil, que foi um dos países mais afetados 
pela doença. Para mobilizar recursos no combate à 

pandemia, diversos programas e serviços precisaram 
ser suspensos, enquanto leitos inicialmente destina-
dos a outros tipos de tratamento foram realocados 
para atender pacientes com quadros mais graves de 
COVID-198. 

O cuidado com pessoas infectadas pelo coronaví-
rus que ainda sofrem com as consequências da do-
ença representa uma nova demanda para o  SUS. A 
avaliação e o manejo inicial de pessoas em condição 
pós-COVID-19 devem ser realizados na atenção pri-
mária à saúde (APS), considerada a principal porta de 
entrada dos usuários no SUS. A APS se caracteriza 
pela longitudinalidade e integralidade nas ações, co-
ordenação da assistência, atenção centrada na pes-
soa e na família, orientação comunitária das ações e 
existência de recursos humanos com atitude cultural 
voltada para a atenção primária à saúde9. Conforme 
Nota Orientadora para a atenção primária à saúde 
nos casos de pós-COVID-19, publicada pelo Gover-
no do Estado do Rio Grande do Sul em 2021, ela 
é responsável por realizar continuamente o cuidado 
às outras condições de saúde e de adoecimento da 
população, concomitantemente com os cuidados 
promovidos a quem necessita a reabilitação pós-CO-
VID-1910. 

Um estudo de coorte desenvolvido em Wuhan, 
na China, apontou que as pessoas em condição pós-
-COVID-19 continuam a necessitar de cuidados seis 
meses após a fase aguda da doença, salientando a 
importância do acompanhamento contínuo para 
reduzir a morbidade e mortalidade3. No Reino Uni-
do, as diretrizes clínicas recomendam uma aborda-
gem multidisciplinar e acompanhamento ativo para 
a reabilitação, mas relatos apontam dificuldades no 
acesso aos serviços de saúde e falta de coordenação 
do cuidado. Como resultado, muitos pacientes recor-
rem ao autogerenciamento dos sintomas e a redes 
informais de apoio11. A literatura brasileira apresenta 
estudos que descrevem a utilização dos serviços de 
saúde por pessoas em condição pós-COVID-19 tanto 
para tratamento quanto para reabilitação12,13. Outras 
pesquisas indicam que esses indivíduos recorrem às 
unidades básicas de saúde ou a serviços da rede pri-
vada por meio de consultas presenciais ou teleatendi-
mentos, arcando com recursos próprios o tratamento 
das complicações12,14,15.

Considerando a magnitude da pandemia e a con-
sequente condição pós-COVID-19, fazem-se neces-
sários mais estudos que possibilitam compreendê-la. 
Assim, esta pesquisa teve como objetivo conhecer 
as necessidades em saúde e os serviços de atenção 
à saúde utilizados pelas pessoas na condição pós-
-COVID-19, além de descrever os custos arcados 
pelo usuário.
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Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa 
realizada no período de março a agosto de 2022. Seu 
desenvolvimento seguiu a lista de verificação Consoli-
dated Criteria for Reporting Qualitative Research (CO-
REQ).

O estudo foi realizado em Pelotas, município do sul 
do Rio Grande do Sul, Brasil, com população estimada 
em 325.685 habitantes16, no Ambulatório pós-COVID 
de um hospital de ensino vinculado à rede SUS por 
meio da Secretaria Municipal de Saúde. 

Durante a pandemia, o município organizou uma 
ampla rede de enfrentamento à COVID-19, com a cria-
ção de um comitê municipal, reorganização das Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS), definição de Unidades 
Sentinela para casos respiratórios e a estruturação da 
chamada “Área COVID”, com leitos específicos para 
internações em diferentes níveis de complexidade. No 
período do estudo, Pelotas contava com 91 leitos des-
tinados a pacientes com diagnóstico de COVID-19 e 
havia registrado mais de 46 mil pessoas recuperadas, 
com taxa de recuperação superior a 93%17.

A atenção primária é composta por 51 UBSs, um 
Centro de Especialidades e nove Centros de Atenção 
Psicossocial, articulando-se com a rede de urgência e 
emergência que conta com uma Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA), uma Unidade Básica de Atendi-
mento Imediato (UBAI), o Pronto Socorro Municipal 
e o SAMU18. Na atenção hospitalar, Pelotas apresenta 
cinco hospitais que atendem ao SUS, sendo um deles 
somente para atendimentos psiquiátricos. Os demais 
serviços prestam atendimento de alta complexidade, 
para Pelotas e Região, nas especialidades nefrologia, 
neurologia/neurocirurgia, radioterapia, hematologia, 
cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiolo-
gia intervencionista e traumatologia, junto de três hos-
pitais privados18. 

O Ambulatório pós-COVID, implementado no pri-
meiro semestre de 2021, visa atender pessoas com 
sequelas da doença e possui uma equipe multiprofis-
sional formada por médicos pneumologistas e fisiatras, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos e 
educadores físicos.

Participaram do estudo 10 famílias, sendo 10 pes-
soas em condição pós-COVID-19 e 10 familiares, to-
talizando 20 participantes. A seleção das famílias foi 
seguida pela escolha da díade pessoa em condição 
pós-COVID-19 e um familiar, sendo a amostra do tipo 
intencional. Para selecioná-las foram aplicados os se-
guintes critérios de inclusão às pessoas em condição 
pós-COVID-19: que receberam o atendimento no am-
bulatório no ano de 2022, homens e mulheres com 
idade entre 18-59 anos, ter recebido diagnóstico da 

COVID-19 há pelo menos três meses, apresentar pelo 
menos dois sintomas da condição pós-COVID-19, es-
tar imunizado com a vacinação para a COVID-19 e 
conseguir se comunicar verbalmente. Para selecionar 
os familiares foram seguidos os seguintes critérios de 
inclusão: ser familiar com maior participação no cuida-
do de uma pessoa com esta condição, idade igual ou 
superior a 18 anos, estar imunizado com a vacinação 
para o vírus e conseguir se comunicar verbalmente. 

A pesquisadora avaliou as fichas de atendimento e 
os prontuários dos pacientes cadastrados no Ambula-
tório. Nos casos em que os critérios de inclusão eram 
atendidos, a pesquisadora abordava os potenciais par-
ticipantes no Ambulatório, explanando sobre a pes-
quisa e convidando-os a participar; a partir disso foi 
realizado contato por aplicativo de mensagens ou liga-
ção telefônica com 18 pacientes identificados. Destes, 
nove aceitaram e nove não participaram da pesquisa 
por motivos como necessidade de reinternação hospi-
talar, desistência, indisponibilidade de seu familiar ou 
não retorno das tentativas de contato. Após o aceite, 
o convite se estendia ao seu familiar e as entrevistas 
eram agendadas conforme sua disponibilidade em 
seus domicílios ou on-line. Uma das pessoas que não 
participou da entrevista passou o contato da pesquisa-
dora para uma colega de trabalho que também apre-
sentava complicações da doença; essa pessoa entrou 
em contato com a pesquisadora e, após confirmar os 
critérios de inclusão, a entrevista foi realizada.

A produção de dados ocorreu por meio da entre-
vista semiestruturada com a família, composta pela 
pessoa em condição pós-COVID-19 e um familiar 
cuidador, após a apresentação sobre a pesquisa e o 
Registro de Consentimento Livre e Esclarecido. Foi 
utilizado um guia com perguntas relacionadas ao in-
teresse em conhecer a experiência da pessoa quan-
to ao seu adoecimento pela COVID-19, práticas de 
autoatenção, rede de apoio, sentimentos e sensações 
decorrentes deste adoecimento, gastos com o trata-
mento e reabilitação e, também, questões que bus-
caram compreender, a partir da experiência familiar, 
o cuidado e as práticas da família neste processo de 
recuperação e reabilitação.

 Foram realizadas oito entrevistas presenciais e 
duas on-line na sala virtual da plataforma Webconf 
da universidade, por solicitação dos participantes. 
As entrevistas foram conduzidas pela primeira auto-
ra deste artigo, à época mestranda e enfermeira de 
um Hospital de Ensino, com experiência em pesquisa 
qualitativa. Para a transcrição participou, além da pes-
quisadora principal, uma estudante da graduação em 
Enfermagem devidamente capacitada.

METODOLOGIA
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Entre as pessoas com condição pós-COVID-19, há 
cinco homens e cinco mulheres. No que se refere à 
idade, cinco participantes tinham entre 50 e 59 anos, 
três tinham entre 40 e 49 anos, uma participante com 
37 anos e um jovem de 24 anos. Quanto ao estado 
civil, seis indivíduos relataram não possuir companhei-
ro(a). Em relação a ocupação, os participantes referem 
trabalhar como motorista de transporte público, moto-
rista de aplicativo, agrônomo recém-formado, comer-
ciante, auxiliar de limpeza, monitora de escola e dona 
de casa. 

Sobre à necessidade de internação hospitalar, oito 
pessoas foram internadas; destas, seis necessitaram 
de cuidados em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
e cinco utilizaram Ventilação Mecânica. O tempo de 
internação variou entre 18 e 96 dias. No momento da 
coleta de dados, todas as pessoas estavam há mais de 
nove meses no processo de reabilitação das complica-
ções deixadas pela COVID-19. 

Entre os familiares, nove eram do sexo feminino. O 
grau de parentesco incluía filha, mãe, esposa, esposo, 
madrasta e prima, e a maioria dos familiares (sete) ti-
nha mais de 40 anos.

Necessidades de saúde de pessoas em condição 
pós-COVID-19

As complicações referidas pelos participantes fo-
ram: fadiga, dispneia, tosse, dor torácica, dor muscu-
lar, perda do condicionamento físico, falta de apetite, 
insuficiência cardíaca, dificuldade de concentração, 
perda da memória, tonturas, ansiedade e depressão. 
Todas as pessoas em condição pós-COVID-19 eram 
atendidas por equipe multiprofissional. Estes achados 
podem ser identificados nos excertos a seguir:

Às vezes eu tenho um cansaço. Se eu caminho 
muito ligeiro, essa escada aí que eu subo, eu fico 
meio cansada. (P01M59anos)

Ele teve 100% de comprometimento pulmo-
nar. E hoje ele tem fibrose. [...] tem ainda essa 
sequelas respiratórias, foi porque ele teve essa 
fibrose e o TEP [tromboembolismo pulmonar]. 
Tanto que agora ele usa [oxigênio] para esforço e 
para dormir. (F02M27anos)

A comida eu faço perto dele [esposo] chegar 
ou senão me sento ali do lado do fogão e fico até 

O tratamento dos dados ocorreu mediante o sof-
tware Interface de R pourles Analyses Multidimension-
nelles de Texteset et de Questionnaires (IRAMUTEQ), 
versão 0.7 Alpha 2, criado pelo francês Pierre Rati-
naud, e ancorado pelo software estatístico R e lingua-
gem de programação Phyton, que permitem distintos 
processamentos e análises estatísticas sobre corpus 
textuais e tabelas indivíduos/palavras19. 

O corpus textual desta pesquisa foi composto de 
dez entrevistas, gerando 2.563 segmentos de texto, 
dos quais 2.345 foram aproveitados, ou seja, 91,49% 
do total do corpus. Nesta pesquisa foi utilizado o méto-
do de Classificação Hierárquica Descendente (CHD). 
A partir do conjunto de entrevistas e preparo do cor-
pus, a CHD realizou o dimensionamento das unidades 
de contexto elementar (UCE) ou segmentos de texto 
(ST), classificadas em função dos vocábulos de maior 
frequência, compreendidos como significativos para a 
análise qualitativa dos dados, mediante a análise de 
conteúdo proposta por Bardin (2016)20.

As análises, conduzidas por meio da estatística lexi-
cal e pela construção de classes utilizando o software 
IRAMUTEQ, forneceram indicativos para o surgimen-
to de categorias discutidas na pesquisa. 

Posteriormente ao processamento dos dados, ini-
ciou-se a fase de análise de dados, desenvolvida a par-
tir seis etapas: Etapa 1: corresponde à organização e 
preparo dos dados para a análise, incluindo a transcri-
ção e sua revisão, realizada por meio das orientações 

para a confecção do corpus; Etapa 2: desenvolvida 
a partir da leitura do todo, com sucessivas releituras 
para avaliação do conteúdo transcrito; Etapa 3: análise 
propriamente dita com a realização da codificação no 
software IRAMUTEQ, que construiu a lista de palavras 
apresentada em forma de dendograma; Etapa 4: uti-
lização do processo de codificação e categorização 
para análise, com avaliação das classes apresentadas 
no dendograma e novas releituras das entrevistas; Eta-
pa 5: descrição das categorias, sustentadas pelo marco 
conceitual consultado após a análise das categorias; e 
Etapa 6: extração do sentido dos dados e, após sua 
análise, apresentação dos resultados pela pesquisado-
ra por meio de sua interpretação pessoal, subsidiada 
na literatura científica. Neste artigo será apresentado 
uma das categorias construídas denominada “Uso do 
subsistema biomédico na condição pós-COVID-19” 
com suas três subcategorias.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa de uma Universidade Federal brasileira sob 
CAAE 54365421.2.0000.5317. Aplicou-se o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido, e para man-
ter o anonimato os participantes foram identificados 
por meio da abreviação ‘P’ para participante e ‘F’ 
para familiar, acrescido por número cardial, letra ‘M’ 
para mulheres ou ‘H’ para homens e idade; exemplo: 
‘P01M59anos’ e ‘F01M40anos’. Os participantes fo-
ram convidados a permanecer em contato para a de-
volutiva.

RESULTADOS
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a comida aprontar pra não esquecer. Eu esque-
ço. (P04M59anos)

Tem dias que eu vejo que ele tá bem arrene-
gado, ele não fala, ele dorme ou ele chora, eu 
digo calma que vai passar, não adianta querer se 
precipitar. Hoje mesmo é um dia que eu achei 
ele abatido. (F06M49anos)

A condição pós-COVID-19 resultou na depen-
dência das pessoas a cuidados familiares após a alta 
hospitalar e o retorno ao domicílio. Esses cuidados 
envolveram higiene pessoal, alimentação, auxílio na 
deambulação, transporte para consultas médicas e fi-
sioterapia, realização de curativos, administração de 
medicamentos, realização de cateterismo vesical de 
alívio e apoio em atividades de lazer, conforme obser-
va-se a seguir:

[Fralda] Até agora de noite ainda uso. De dia, 
graças a Deus, eu tirei. Consegui. Mas eu uso... 
tem que -estar sempre forrada porque às vezes 
não dá tempo de ir no banheiro. Mas de noite eu 
tenho que usar, tem que às vezes trocar duas, três 
vezes de noite. (P04M59anos)

Então, vamos supor assim, até os primeiros 3 
meses depois que eu tive COVID, se eu cami-
nhasse 3 quadras eu já me sentia mal, já ficava 
mal. Eu não conseguia caminhar 3 quadras, não 

conseguia caminhar. (P02H53anos)

Estou tomando as medicações, fiz insulina, 
quando eu vim para casa eu fazia. A minha cunha-
da aplicava para mim, o pessoal do Melhor em 
Casa ensinou ela como é que é, tudo certinho os 
horários. Então a gente tinha uma lista, tinha um 
papel colado na parede, já escrito tudinho, os 
remédios, os horários, tudo. E eles [irmãos] adap-
taram a casa aqui para mim. Lá em cima tem 2 
quartos, mas eles botaram uma cama aqui, eles 
tiraram tudo, eles trocaram, não tinha isso daqui 
[armário com a televisão] e prepararam uma ban-
cada ali para as medicações. (P09M37anos)

Acesso e utilização dos serviços de saúde 
Neste estudo identificou-se a necessidade de 

atendimento em áreas especializadas, como pneu-
mologia, gastroenterologia, endocrinologia, neurolo-
gia, reumatologia e nefrologia. Outros profissionais 
como psicólogos, terapeutas ocupacionais e fisiote-
rapeutas também foram apontados.  Para tratar as 
complicações, os participantes do estudo utilizaram 
mais de um serviço de saúde para a reabilitação da 
condição pós-COVID-19. A Figura 1 ilustra esses ser-
viços, sendo que o tamanho dos ícones representa 
a relevância atribuída a cada um deles nos discursos 
dos participantes.

Figura 1 - Serviços de saúde utilizados pelos participantes.

As pessoas utilizaram serviços que compõem a 
rede de saúde do SUS como unidades básicas de saú-
de, ambulatórios, Serviço de Atenção Domiciliar - Pro-
grama Melhor em Casa e Centro de Atenção Psicosso-
cial (CAPS), além de acessar a atenção especializada, 
tanto pública quanto privada.  Alguns participantes 

referiram que ao ter alta hospitalar foram encaminha-
dos com data para consulta no ambulatório pós-CO-
VID e para o Programa Melhor em Casa do Serviço de 
Atenção Hospital do Hospital Escola. Já outros foram 
encaminhados pelas unidades básicas de saúde para 
atendimento e reabilitação. O tempo de espera para 
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atendimento no Ambulatório não excedeu 20 dias, 
conforme relato dos participantes.

Eu saí dia 10 de agosto do hospital já com a 
consulta marcada, encaminhada pro pós-COVID 
da faculdade. Então essa parte do pós-COVID foi 
algo essencial na minha recuperação. (P03H56a-
nos)

Tive alta do hospital com encaminhamento 
para o ambulatório e foi rápido. Acho que uma 
semana depois. Foi muito rápido que eu até me 
admirei. (P04M59anos)

Eu saí do hospital com o encaminhamento 
para o ambulatório. Em seguida chamaram para 
ter as consultas, acompanhamento, medicação. 
(P07H43anos)

O Ambulatório pós-COVID foi descrito como um 
serviço essencial para o atendimento e acesso à aten-
ção médica especializada. Além disso, proporcionou 
encaminhamentos para outras áreas que necessitavam 
de intervenções, como fisioterapia e psicologia, além 
de outras especialidades médicas. Por meio do am-
bulatório as pessoas acessaram exames como espiro-
metria, eletrocardiograma, tomografia, cateterismo e 
exames laboratoriais para o acompanhamento da evo-
lução da reabilitação.

O Programa Melhor em Casa desempenhou um 
papel importante por permitir que as famílias recebes-
sem o cuidado além de orientações sobre medicamen-
tos, atualização de prescrições, entrega de materiais 
para curativos em lesões cutâneas e orientações para 
o encaminhamento de fraldas geriátricas. As unidades 
básicas de saúde foram mencionadas pelos participan-
tes como um serviço de apoio à reabilitação. As pesso-
as buscavam a unidade para consultas com médico e 
nutricionista, obtenção de medicamentos, solicitação 
de exames e encaminhamentos para outros serviços 
da rede de saúde.

E a gente recebeu boas orientações, por exem-
plo, quando a gente saiu do hospital, a gente veio 
de um encaminhamento para o Melhor em Casa 
e o doutor teve aqui, fez uma avaliação no pai e 
orientou a troca do broncodilatador por um mais 
moderno e ele conseguiu o contato do laborató-
rio e a gente ganhou três amostras. (F02M27a-
nos)

E desde o momento que eu dei alta, que eu 
cheguei em casa, o pessoal do Melhor em Casa 
já veio me assistir. Tu sente segura, se sente con-
fortada. Você está naquela situação ruim e tu 
sabe que aquele pessoal vem te ver, vem saber 
como é que tu tá e vem te trazer remédio e tudo. 
(P09M37anos)

Para atender às necessidades de saúde mental, as 

pessoas em condição pós-COVID-19 necessitaram de 
atendimento com psiquiatra e psicólogo. Alguns obti-
veram acesso através de consultas no domicílio e aten-
dimento em Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 
outros aguardavam ser chamados no SUS. Outro ser-
viço da rede de atenção do SUS utilizado foi o Centro 
Regional de Cuidados Paliativos (Unidade Cuidativa), 
descrita por um participante como uma fonte de apoio 
por possibilitar a participação em atividades terapêuti-
cas e atividade física, como pilates. 

Tivemos ajuda da psicóloga também lá do am-
bulatório e ajudou um monte. (P09M37anos)

[...] fui lá na Cuidativa, falei com a assistente 
social, expliquei meu caso, falei tudo e ela disse 
terça-feira, dia vinte e quatro, o senhor vem as 
nove horas, falar com o doutor. O senhor traz os 
seus exames, ele vai avaliar e ele vai ver para fazer 
um pilates, fazer alguma coisa, o senhor vai ser in-
dicado alguma coisa, mas tem que passar por ele. 
Eu pedi porque eu não aguento mais [ficar em 
casa parado]. E ela disse nós vamos encaminhar 
alguma coisa, o senhor vai fazer, não se preocu-
pe. (P06H53anos)

Quanto à fisioterapia, todas as pessoas deste estudo 
necessitaram realizá-la após a alta hospitalar para a rea-
bilitação física e respiratória e reconhecem que o atendi-
mento do fisioterapeuta foi essencial para a recuperação 
da mobilidade e reabilitação pulmonar. Tal atendimento 
foi realizado inicialmente no domicílio e posteriormente 
no ambulatório pós-COVID. Quando realizado no domi-
cílio, as pessoas pagaram do próprio bolso para ter aces-
so a este profissional até o momento de serem chama-
dos para receber atendimento via o SUS. Tais achados 
podem ser constatados nos seguintes relatos:

Antes dela começar a fazer a fisioterapia [no 
ambulatório pós COVID do SUS] a gente cha-
mou uma fisioterapeuta particular e já entrou 
com o tratamento. Depois ela foi lá para o am-
bulatório e já começou a fazer [fisioterapia], mas 
ela já estava fazendo em casa e tudo isso ajuda. 
(F01M40anos)

Eu fazia fisioterapia pelo Ambulatório da Uni-
versidade X e a gente contratou uma fisioterapeu-
ta particular para o domicílio. Fazia fisioterapia 
todos os dias. (P02H53anos)

Fiz fisioterapia em casa particular. Uma pau-
lada por mês, mas ainda bem foi um mês e pou-
co só que eu fiz de fisioterapia, recuperei bem 
rápido. Cada dia eu me superava mais, eu fazia 
três vezes na semana. Depois até no final da fisio-
terapia já estava correndo, acabei a fisioterapia, 
comecei personal. (P05H24anos)

Para a realização da fisioterapia na reabilitação, oito 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Mundo Saúde. 2025,49:e17402025 
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e17402025P

7

pessoas acessaram os profssionais de forma particular, 
em um primeiro momento, e posteriormente tiveram 
acesso pelo SUS. Algumas pessoas mantiveram ambos 
os atendimentos, o particular e o público, o que para 
elas foi essencial pois possibilitava um retorno às ati-
vidades de vida diária, ao mercado de trabalho e à 
sociedade.

Nenhum participante referiu possuir plano de saú-
de, de modo que os custos privados relacionados ao 
cuidado em saúde decorreram do pagamento direto 
por serviços particulares. Entre os serviços mais utili-
zados por essa via se destacaram as sessões de fisio-
terapia e consultas com especialistas médicos, ambas 
consideradas fundamentais para o acompanhamento 
das complicaçõpes da COVID-19.

Utilização de recursos próprios para acessar ser-
viços de saúde

Para o tratamento e reabilitação, os participantes 
acessaram a atenção especializada privada, arcando 
com os custos de consultas médicas, compras de me-
dicamentos e realização de exames de imagem. A utili-
zação desta via de acesso aos profissionais e cuidados 
ocorreu devido ao longo tempo de espera no SUS, 
conforme os excertos abaixo:

O eletrocardiograma que ele tem que fazer, 
que a gente tá esperando que é pela Secretaria 
de Saúde ainda não marcaram. (F02M27anos)

Pagamos uma consulta particular, porque até 
agora não conseguimos neurologista. O SUS se tu 
vai fazer um exame, uma coisa, esperar por eles 
demora muito, demora demais. Te obriga a pagar 
particular e é tudo caro. (P04M59anos)

E financeiramente a gente gastou bastante. 
Mas não se deixa de fazer nenhum exame por 
causa do financeiro. Ele não deixou de fazer 
nada, tudo que ele precisa ele está tendo. A gen-
te puxa daqui, puxa dali, mas ele está tendo tudo 
que ele precisa. E se for preciso se desfazer de 
alguma coisa para continuar a gente não mede 
esforços. (F05M56anos)

Alguns participantes relataram a necessidade de 
realizar exames de acompanhamento, como tomo-
grafias, exames laboratoriais, eletrocardiogramas e 
testes de função pulmonar, considerados essenciais 
para monitorar a recuperação. No entanto, devido aos 
custos desses procedimentos na rede privada, muitos 
seguem aguardando sua realização por meio do SUS.

Eu queria ir era no endocrinologista que ain-
da não me chamaram e nutricionista porque tem 
que cuidar alimentação. (P01M59anos)

Então, esses exames [tomografia] eu gostaria 
hoje de poder fazer particular, que é mais rápido. 
Quanto mais rápido você tem o diagnóstico, até 
a tranquilidade ficaria melhor, e um acompanha-
mento psicológico também, eu não tenho condi-
ções de pagar. (P02H53anos)

O tratamento pós-COVID-19 envolve o uso de me-
dicamentos para controle de uma variedade de sin-
tomas persistentes em decorrência do adoecimento 
e se caracteriza como necessidade de saúde. Esses 
medicamentos resultaram em despesas consideráveis, 
conforme evidencia-se nos relatos:

A caixinha de medicamentos que eu tomei, 
acho que seis meses, um deles era trezentos re-
ais. A gente comprou quando eu saí do hospital, 
eram dois medicamentos que eu estava toman-
do no primeiro mês e uma delas foi duzentos 
e pouco, a outra não me lembro quanto foi. E 
depois a gente conseguiu mais em conta, a gen-
te conseguiu fazer uma pesquisa de mercado e 
comprar mais barato e também outras pessoas da 
família que nos abençoaram com medicamento. 
(P03H56anos)

Eu tomo um anticoagulante, que vou ter que 
tomar para o resto da vida, o xarelto, que o dou-
tor A. [médico do Melhor em Casa] me conse-
guiu por um bom tempo, eu tomo medicação 
para hipertensão e que já ajuda para o coração 
que é o losartana, furosemida e o anlodipino e 
tomo o do açúcar, fazia a insulina e trocou para 
Metformina de 500. (P09M37anos)

DISCUSSÃO

Na literatura, a condição pós-COVID-19 é consi-
derada uma síndrome inflamatória difusa e multis-
sistêmica, representada por alterações e necessida-
des de saúde recorrentes ou contínuas nas pessoas 
acometidas pela COVID-191. Esse quadro clínico 
demanda uma abordagem multidisciplinar por par-
te dos profissionais de saúde. 

Todos os participantes deste estudo que vivem 
a condição pós-COVID-19 descrevem um conjunto 
de sinais e sintomas como fadiga, dispneia, perda 

parcial da memória, ansiedade, depressão, que in-
terferem nas atividades da vida diária. Estes dados 
corroboram com achados em outros estudos so-
bre as complicações da COVID-194,14,21. Tais com-
plicações são debilitantes e limitam as atividades 
diárias, diminuindo a qualidade de vida e função 
física, levando ao medo e à desesperança por vi-
venciar esses transtornos persistentes22. 

As pessoas em condição pós-COVID-19 rela-
tam alterações profundas em sua identidade e au-
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toconfiança, visto que os múltiplos sintomas que 
experimentaram impactaram sua capacidade de 
participar nas atividades cotidianas, gerando uma 
sensação diminuída de realização, significado e 
propósito11, levando à perda de produtividade, di-
ficuldade para retornar as atividades diárias e ao 
trabalho, além de gastos com recursos de saúde 
para diagnóstico, tratamento e reabilitação21,23.

Embora a maioria dos participantes deste estu-
do tenha vivenciado a forma grave da COVID-19, 
reconhece-se que a condição pós-COVID-19 tam-
bém pode afetar indivíduos que apresentaram qua-
dros leves da infecção. Nesse sentido, um estudo 
realizado no Brasil refere que os indivíduos com 
a forma leve da doença e tratados em domicílio 
também relataram impactos significativos em sua 
saúde após a fase aguda24. De forma complemen-
tar, um estudo de coorte conduzido na Noruega 
reforça que pessoas com infecções leves podem 
desenvolver a condição pós-COVID-19, sobretudo 
quando apresentam fatores de risco prévios25, indi-
cando que a gravidade inicial não é o único fator 
determinante para o desenvolvimento de sequelas 
a longo prazo.

Em 2022, a Portaria nº 377/2022 direcionou re-
cursos específicos para ações e serviços às pessoas 
com complicações da COVID-19 na atenção pri-
mária à saúde. Apesar da destinação de recursos, 
a estruturação do sistema de saúde para atender 
este público ainda não se concretizou14. Esta bar-
reira estrutural pode resultar em uma busca por 
serviços de urgência e emergência, ocasionado su-
perlotação dos serviços de saúde e elevando os 
riscos e agravos à saúde.

O atendimento especializado pelo SUS repre-
senta um nó crítico na rede de atenção à saúde 
brasileira, como evidenciam estudos que relatam 
dificuldades no acesso aos serviços públicos e a 
consequente necessidade de arcar com gastos di-
retos por parte dos usuários, incluindo consultas, 
exames e medicamentos11,15. Uma esquisa realiza-
da com idosos em condição pós-COVID-19 tam-
bém aponta limitações e indisponibilidades no ser-
viço público de saúde, o que levou os participantes 
a recorrerem ao setor privado, assumindo custos 
com medicamentos, atendimentos particulares e 
planos de saúde12.

 Nesse mesmo sentido, um estudo conduzido 
com sobreviventes da COVID-19 em João Pessoa 
(PB) dialoga com os achados da presente pesquisa 
ao evidenciar a fragmentação do cuidado e a obri-
gatoriedade do uso de recursos privados diante da 
insuficiência da rede pública para atender a con-
dição pós-COVID-19, configurando um itinerário 
terapêutico marcado por descontinuidade assisten-

cial e oneração financeira26. A recorrência desses 
achados em distintos contextos regionais do país 
reforça a urgência em reorganizar os fluxos assis-
tenciais e qualificar a resposta do SUS às necessi-
dades específicas das pessoas que convivem com 
as complicações da COVID-19.

Os participantes deste estudo destacaram a re-
levância de serviços da rede pública no processo 
de reabilitação, como o Ambulatório pós-COVID 
e o Programa Melhor em Casa,  por proporciona-
rem atendimento médico, fisioterapia, encaminha-
mentos para exames, orientações e acesso a medi-
camento. Esses servicos representaram pontos de 
apoio, alinhando-se ao princípio da integralidade 
do SUS, mas persistiram lacunas no que se refere 
à articulação entre os níveis de atenção e à capaci-
dade de resposta da rede, resultando em um maior 
tempo de espera por atendimento, o que contri-
buiu para a busca por serviços particulares.

A busca por serviços privados (cuidados, con-
sultas, medicamentos, exames) foi justificada pelas 
pessoas do estudo pela percepção de agilidade e 
atendimento oferecido, mesmo que isso implicas-
se em dificuldades financeiras para a família. Foi 
uma escolha considerada por eles necessária para 
garantir a continuidade do cuidado na reabilita-
ção. Esse esforço coletivo da família para manter 
o acesso ao tratamento revela uma fragilidade do 
sistema de saúde considerando a complexidade da 
condição pós-COVID-19. Nesse contexto, a imple-
mentação de serviços especializados no SUS se 
configura como uma estratégia para mitigar barrei-
ras de acesso, qualificar a resposta assistencial e 
assegurar a integralidade do cuidado ao longo do 
tempo11.

As necessidades de saúde geraram uma deman-
da por acompanhamento contínuo nos serviços de 
saúde, corroborando com os achados do estudo 
de coorte, que refere que um terço dos participan-
tes precisaram de mais de duas consultas relacio-
nadas a sintomas prolongados ou complicações da 
COVID-1927. Cuidados de longo prazo são neces-
sários para promover a reabilitação destas pessoas 
e reduzir o risco de incapacidades e morbidades. 
Entretanto, as recomendações após a alta hospita-
lar ainda não são totalmente esclarecidas, exigin-
do dos profissionais de saúde um conhecimento 
maior sobre esses indivíduos para auxiliar no ma-
nejo desses pacientes na comunidade28.

À medida que novos dados estão surgindo, há o 
desenvolvimento de diretrizes clínicas e o estabe-
lecimento de caminhos de cuidados de saúde es-
pecializados29. Contudo, os serviços de saúde são 
fragmentados e os pacientes transitam entre múlti-
plas vias de cuidado, muitas vezes consultando um 
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profissional de saúde para após serem encaminha-
dos para outros serviços especializados30.

Dada a complexidade do cuidado exigido para 
pessoas em condição pós-COVID-19, é fundamen-
tal enfatizar a importância de um atendimento in-
tegral, considerando as necessidades de saúde físi-
cas, psicológicas, emocionais e sociais. No estudo, 
as unidades básicas de saúde e o CAPS foram uti-
lizados para atender a estas necessidades, e nesse 
contexto a APS desempenha um papel central na 
abordagem inicial, acolhimento e acompanhamen-
to dessas pessoas14. 

A longitudinalidade do cuidado, um dos atribu-
tos da APS, é importante na reabilitação das pesso-
as com complicações da COVID-19. A proximida-
de entre os profissionais de saúde e a comunidade 
facilita a construção de vínculos de confiança, o 
que por sua vez contribui para uma maior adesão 
dos pacientes ao processo de reabilitação31. Entre 
as ações previstas para as equipes estão: realizar 
a visita domiciliar em casos mais complexos, com 
participação da equipe multiprofissional, e atentar 
para a necessidade de reabilitação das pessoas 
com complicações32. Na APS, o monitoramento 
e o acompanhamento das pessoas com complica-
ções da COVID-19 têm exigido adaptações signifi-
cativas, incluindo o aumento da equipe e o suporte 
psicológico31.

Estudo de scoping review com o objetivo de 
identificar e mapear o processo assistencial de 
monitoramento e acompanhamento multiprofis-
sional das sequelas pós-COVID-19 no âmbito da 
APS mundial aponta que o Brasil enfrenta desafios 
apesar de possuir sistema de saúde público, prin-
cipalmente relacionados à acessibilidade dos servi-
ços, resultando em um processo assistencial mais 
dificultoso33, corroborando com o estudo com pro-
fissionais da saúde de uma Equipe Multidisciplinar 
que atuam na Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
que aponta os limites vivenciados por eles na re-
abilitação destas pessoas, como a falta de um flu-
xo de atendimento, visto que não há uma linha de 
cuidado para a assistência nos diferentes níveis de 

atenção à saúde, dificuldades estruturais, de recur-
sos humanos e de suporte para a reabilitação na 
APS31.

Uma das áreas destacadas como essencial na 
condição pós-COVID-19 é a fisioterapia, que 
apresenta recursos que auxiliam na prevenção e 
reabilitação das complicações ocasionadas pela 
COVID-19, além de ajudar na otimização da inde-
pendência funcional e facilitar a reintegração do in-
divíduo na sociedade e no mercado de trabalho34, 
tendo sua importância reconhecida pelos partici-
pantes desta pesquisa.

A necessidade de atendimento multidisciplinar 
para tratamento e reabilitação é evidenciada em 
outros estudos14,15. Com base na premissa de que a 
reabilitação é um trabalho em equipe, e que para 
as pessoas em condição pós-COVID-19 o tempo é 
crucial para preservar funcionalidade e qualidade 
de vida, a atuação multidisciplinar é essencial para 
o manejo adequado dessas complicações e para 
reduzir os prejuízos sociais e fisiológicos causados 
pela doença, promovendo uma recuperação efi-
caz31. Há, assim, a necessidade de que as pessoas 
em condição pós-COVID-19 sejam ouvidas e suas 
experiências validadas por profissionais de saúde, 
familiares e amigos11.

Como limitação deste estudo, destaca-se que 
se trata de uma pesquisa realizada em um único 
serviço, localizado em um município de médio por-
te da região sul do Brasil, que possui na rede de 
saúde um Ambulatório pós-COVID. Os particpan-
tes foram atendidos nesse Ambulatório, o que im-
possibilitou ouvir outras pessoas que apresentam 
complicações da COVID-19 e não tem acesso aos 
serviços de reabilitação para a condição. 

Além disso, o estudo reflete as particularidades 
do grupo investigado, podendo ser diferentes em 
outras regiões do país. Embora não permita genera-
lizações, os achados contribuem para refletir sobre 
os desafios e potencialidades da rede de atenção à 
saúde no enfrentamento das demandas pós-pande-
mia, principalmente das pessoas que apresentam 
as complicações da COVID-19.

CONCLUSÃO

A condição pós-COVID-19 demanda acompa-
nhamento e cuidados integrais para enfrentar as 
complicações que afetam a saúde física, mental 
e social das pessoas acometidas. Os participan-
tes utilizaram serviços do SUS, como Unidades 
Básicas de Saúde, ambulatórios especializados e 
a rede hospitalar; no entanto, diante de barreiras 
no acesso e da demora por atendimento, muitos 
recorreram ao setor privado, arcando com despe-
sas próprias consultas com especialistas, exames e 

medicamentos.
A ausência de uma linha de cuidado estruturada 

para o acompanhamento de pessoas em condição 
pós-COVID e a fragmentação entre os níveis de 
atenção agravaram essas dificuldades. Este estudo 
reforça a necessidade de fortalecimento da aten-
ção primária e da articulação com serviços espe-
cializados por meio de equipes multiprofissionais, 
a fim de garantir acesso equitativo, integralidade e 
continuidade do cuidado.
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